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Data, hora, local: 01.07.2025, às 15 horas, por meio eletrônico, com sede na Rua do Ro-
cio, 350, 14º andar, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social da Com-
panhia, estando, portanto, legalmente instalada para deliberar sobre a ordem do dia. Or-
dem do dia/Deliberações Aprovadas: Alteração da sede da Companhia, para “Rua 
Olimpíadas, nº 205, conjunto 31, 3º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-000, na Cidade 
de São Paulo/SP”. Alterar o artigo 2º do Estatuto Social. 1. Ratifi car todos os demais ter-
mos e condições do Estatuto Social que não tiverem sido alterados neste ato, os quais 
permanecem válidos e em pleno vigor. 2. Consolidar o Estatuto Social: “Estatuto Social 
RB Investimentos Companhia de Securitização: Denominação, Duração e 
Sede: Artigo 1º - A RB Investimentos Companhia de Securitização (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações sob a forma de companhia aberta, regida pelo dispos-
to no presente Estatuto Social e pela legislação aplicável em vigor, em especial a Lei nº 
6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de 
São Paulo/SP, na Rua Olimpíadas, nº 205, conjunto 31, 3º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, sendo-lhe facultado abrir e manter fi liais, escritórios ou outras instalações em 
qualquer parte do território nacional ou do exterior, por deliberação da Administração. 
Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia será indeterminado. Objeto Social: Ar-
tigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) aquisição e securitização de créditos e 
direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, fi nanceiros, dentre outros, originados de 
qualquer outro segmento econômico e de títulos e valores mobiliários lastreados em cré-
ditos e direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, fi nanceiros, dentre outros, origi-
nados de qualquer outro segmento econômico; (ii) gestão e administração de carteiras de 
crédito e direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, fi nanceiros, dentre outros, ori-
ginados de qualquer outro segmento econômico; (iii) emissão, distribuição e colocação 
privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis e 
quaisquer outros títulos ou valores mobiliários lastreados em créditos e direitos creditó-
rios compatíveis com suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iv) 
distribuição, recompra, revenda ou resgate de títulos e valores mobiliários de sua própria 
emissão; (v) realização de negócios e prestação de serviços relacionados a operações de 
securitização de créditos e direitos creditórios supracitadas; (vi) prestação de serviços de 
estruturação de operações de securitização próprias ou de terceiros; (vii) realização de 
operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua car-
teira de créditos; e (viii) participação em outras sociedades, como sócia, acionista ou 
quotista, no país ou no exterior (holding). Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capi-
tal social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.000,00, represen-
tado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 6º - A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de 
Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá 
certifi cado de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, quando emitidos. 
Artigo 7º - Observado o disposto no parágrafo terceiro do art. 168 da Lei das S.A., pode-
rá a Companhia outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados 
ou a pessoas naturais que prestem serviços à própria Companhia ou a sociedades sob seu 
controle, de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral. Assembleia Geral: Ar-
tigo 8º - A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordi-
nária será realizada no prazo de 4 meses subsequentes ao encerramento do exercício so-
cial e as Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário pelo 
interesse social. Artigo 9º – A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negó-
cios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à 
sua defesa e desenvolvimento. Artigo 10º - Os acionistas poderão fazer-se representar 
nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionis-
ta, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira, observado o dispos-
to no parágrafo segundo do Artigo 13º do presente Estatuto. Artigo 11º - A Assembleia 
Geral será presidida por um dos acionistas da Companhia, cabendo a escolha à maioria 
dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral convidará um acionista ou Di-
retor, dentre os presentes, para secretariar os trabalhos. § Único – O edital de convoca-
ção também poderá condicionar a representação, por procurador, do acionista na Assem-
bleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento de mandato seja efetuado na 
sede da Companhia, com 48 horas de antecedência do dia marcado para a realização da 
Assembleia Geral. Artigo 12º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo 
voto afi rmativo da maioria dos acionistas presentes, exceto nos casos em que a lei, este 
Estatuto Social e/ou os acordos de acionistas registrados nos livros da Companhia preve-
jam quórum maior de aprovação. Administração da Companhia: Artigo 13º - A 
Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente 
Estatuto Social e pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer 
garantia para o exercício de suas funções. § 1º – Os Diretores serão investidos nos seus 
cargos nos 30 dias subsequentes às suas eleições, mediante assinatura de termo de pos-
se lavrado nos livros mantidos pela Companhia para esse fi m e permanecerão em seus 
cargos até a efetiva posse de seus substitutos. § 2º - Os Diretores estão obrigados, sem 
prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre 
todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a 
que tenham acesso e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, ad-
ministradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar 
tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Os administradores, ao 
tomarem posse de seus cargos, deverão assinar Termo de Confi dencialidade, assim como 
zelar para que a violação à obrigação de sigilo não ocorra por meio de subordinados ou 
terceiros. Artigo 14º - A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual global dos 
administradores, nesta incluídos os benefícios de qualquer natureza e as verbas de repre-
sentação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua 
competência e reputação profi ssional e o valor dos seus serviços no mercado, assim como 
a sua distribuição. Diretoria: Artigo 15º - A Companhia terá uma Diretoria composta 
por no mínimo 2 Diretores, residentes no país, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
Geral, todos com mandato unifi cado de 03 anos, permitida reeleição, sendo, necessaria-
mente, (i) 1 Diretor de Securitização, responsável pelas atividades de securitização, com 
poderes para representar a Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários e aos in-

vestidores e manter atualizado o registro da Companhia, em atendimento à Resolução 
CVM nº 60/21; (ii) 1 Diretor de Compliance, responsável pelo cumprimento de regras, po-
líticas, procedimentos e controles internos da Companhia, em atendimento à Resolução 
CVM nº 60/21; e (iii) 1 Diretor de Distribuição, responsável pelas atividades de distribui-
ção dos títulos de securitização de emissão da Companhia, nos termos da Resolução CVM 
nº 60/21. O Diretor de Securitização poderá acumular a função de Diretor de Distribuição. 
Os demais Diretores poderão ou não ter designações específi cas. Artigo 16º - Em caso 
de vacância defi nitiva no cargo de qualquer Diretor, o substituto deverá ser indicado pela 
Assembleia Geral para o período restante até o fi nal do prazo de gestão do Diretor subs-
tituído. Artigo 17º - Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto 
social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e ope-
rações com estrita observância das disposições deste Estatuto Social e das resoluções das 
Assembleias Gerais. Competem à Diretoria as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe 
conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, 
podendo a Assembleia Geral estabelecer atribuições específi cas para os cargos de Direto-
ria. Artigo 18º - A Diretoria se reunirá sempre que convocada por iniciativa de qualquer 
dos Diretores, devendo a convocação ser enviada por escrito, inclusive por meio de fac-sí-
mile, com 3 dias úteis de antecedência. § Único - O quórum de instalação das reuniões 
de Diretoria é a maioria dos membros em exercício. Artigo 19º - Os Diretores desempe-
nharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia e de modo a assegu-
rar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das dispo-
sições deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais de acionistas. Arti-
go 20º – Competem à Diretoria as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem 
para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, podendo a 
Assembleia Geral estabelecer atribuições específi cas para os cargos de Diretoria. Artigo 
21º - Todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem tercei-
ros de obrigações com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos, ser as-
sinados: (a) por 2 Diretores; (b) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador constituído 
nos termos do Artigo 29º do presente Estatuto; ou (c) por 2 procuradores constituídos nos 
termos do Artigo 29º do presente Estatuto, observadas as limitações estabelecidas nas 
respectivas procurações. § Único – Excepcionalmente, a Companhia poderá ser represen-
tada isoladamente por 1 Diretor ou por 1 procurador, desde que tal representação tenha 
sido previamente aprovada em reunião da Diretoria, devendo tal prerrogativa constar ex-
pressamente do respectivo instrumento. Artigo 22º - Na outorga de procurações, a Com-
panhia deverá ser representada por 2 Diretores, sendo 1 deles, necessariamente, o Diretor 
Presidente. Os instrumentos de mandato estabelecerão expressamente os poderes dos 
procuradores, deverão vedar o substabelecimento e ter prazo máximo de 1 ano, excetuan-
do-se as procurações outorgadas a advogados para fi ns judiciais e administrativos, que 
poderão ter prazo superior ou indeterminado e prever o substabelecimento, desde que 
com reserva de iguais poderes. Artigo 23º - É vedado aos Diretores e aos procuradores 
da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos 
de liberalidade em nome da Companhia ou conceder avais, fi anças e outras garantias que 
não sejam necessárias à consecução do objeto social. Conselho Fiscal: Artigo 24º - A 
Companhia poderá instalar um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que 
exercerá as atribuições impostas por lei, mediante solicitação de acionistas que represen-
tem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto ou 5% das ações sem direito a voto. § 
Único - O Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros. Nos 
exercícios sociais em que a instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia Ge-
ral elegerá seus membros e estabelecerá a respectiva remuneração, observando-se que o 
mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Ge-
ral Ordinária realizada após sua instalação. Exercício Social e Demonstrações Fi-
nanceiras: Artigo 25º - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos 
por lei. O balanço será auditado por auditores independentes registrados junto à Comis-
são de Valores Mobiliários. § 1º - A Companhia, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar 
dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitado o disposto no Artigo 
204 da Lei das S.A. § 2º - A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, 
poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de re-
servas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 3º - Observados os li-
mites legais, o Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral, poderá 
declarar o pagamento de juros sobre capital próprio, com base em balanço levantado na 
forma do caput ou do parágrafo primeiro deste artigo. § 4º - Os dividendos intermediá-
rios ou intercalares distribuídos e os juros sobre o capital próprio serão sempre imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 33º, (ii), abaixo. Artigo 26º - Dos re-
sultados apurados serão inicialmente deduzidos, antes de qualquer participação, os pre-
juízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social 
sobre o Lucro. O lucro remanescente terá a destinação defi nida em Assembleia geral. 
Acordos de Acionistas: Artigo 27º - Eventuais acordos de acionistas que estabele-
çam as condições de compra e venda de suas ações, ou o direito de preferência na com-
pra destas, ou o exercício do direito de voto, serão sempre observados pela Companhia, 
desde que tenham sido arquivados na sede social, cabendo ao Presidente da Assembleia 
Geral e à respectiva administração abster-se de computar os votos proferidos contra os 
termos e disposições expressas de tais acordos ou de tomar providências que os contra-
riem. Liquidação: Artigo 28º - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
caso em que a Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidan-
te, fi xando-lhe os respectivos honorários. Resolução de Controvérsias: Artigo 29º - 
Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de 
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a co-
nhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da cele-
bração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Nada mais. São Paulo, 
01.07.2025. Acionistas: RB Investimentos Serviços de Crédito Ltda. (Por seus Dire-
tores Glauber da Cunha Santos e Mauro Tukiyama), RB Investimentos 1 Ltda. (Por 
seus Diretores Adalbero de Araujo Cavalcanti e Glauber da Cunha Santos). JUCESP 
224.519/25-6 em 11.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

RB INVESTIMENTOS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ/MF nº 59.940.495/0001-81 - NIRE 35.300.659.911
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

HWA Participações Ltda. - CNPJ/MF: 60.947.250/0001-65 - NIRE: 35.266.485.960
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL PARA A 

TRANSFORMAÇÃO DE TIPO JURÍDICO DE SOCIEDADE LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA
Pelo presente Instrumento Particular, as partes Nicolle Ramos de Almeida, RG 39.498.919-3 SSP/SP, CPF/MF 
374.911.538-95; e Kishi Participações Ltda., CNPJ/MF 59.131.688/0001-91, com sede social em São Paulo/SP, por 
seu Diretor Presidente Nicolle Ramos de Almeida; sócias quotistas representando a totalidade do capital social, resol-
vem, alterar e transformar o tipo jurídico da Sociedade, o qual passará de Sociedade Limitada para Sociedade Anôni-
ma de Capital Fechado, nos termos do artigo 1.113 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de 10.01.2002: 1.1. Aprova-
ram a transformação do tipo jurídico da Sociedade em sociedade anônima de capital fechado, nos termos dos artigos 
1.113 e seguintes do Código Civil. 2.1. Aprovaram a conversão da totalidade de 1.000 de quotas sociais, totalmente 
integralizadas, representativas do capital social, com valor nominal de R$ 1,00 cada quota, em 1.000 Ações Ordinárias 
Nominativas, sem valor nominal, as quais são emitidas pela Sociedade e subscritas em sua integralidade pelo acionis-
ta. 3.1. Aprovaram a alteração do nome empresarial da Sociedade, que passará a girar sob a denominação social de 
“HWA Participações S.A.”, bem como esclarecem, ainda, que a Sociedade passará a ser designada simplesmente 
como “Companhia” e permanecerá com a mesma escrituração, atendidas as exigências fi scais e contábeis, e continua-
rá, sem nenhuma interrupção, com todos os seus negócios sociais. 4.1. Aprovaram a eleição do novo Diretor Presiden-
te Nicolle Ramos de Almeida, brasileira, solteira, empresária, RG 39.498.919-3 SSP/SP, CPF/MF 374.911.538-95, 
com domicílio em São Paulo/SP, para Diretor Presidente, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2028, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social. 5.1. Aprovaram a nova redação do Estatuto Social, 
reescrito, alterado e adequado para atender os requisitos da LSA. 6.1. Resolve o acionista aprovar o Estatuto Social. São 
Paulo, 21.05.2025. Acionistas: Nicolle Ramos de Almeida, Kishi Participações Ltda. - P. Nicolle Ramos de Almei-
da. Diretor: Nicolle Ramos de Almeida. Visto do Advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP nº 372.320. JUCESP 
NIRE 3530066609-7 e registro nº 179.849/25-6 em 04.06.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

COMPORTE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 05.169.726/0001-76 - NIRE 35300191293

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 03 de julho de 2025, às 09:00 horas, na sede social da 
COMPORTE PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Bernardo do Campo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Pereira Barreto, nº 1479, sala 1103, Edifício Helbor Trilogy Office, 
Baeta Neves, CEP 09751-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada 
a convocação prévia, nos termos do artigo 12º do Estatuto Social da Companhia, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Ainda, registrada 
a presença dos Diretores da Companhia. 3. MESA: Presidente – Sr. Joaquim Constantino Neto; 
Secretário – Sr. Ricardo Constantino. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o remanejamento e 
eleição de membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após o exame, a discussão 
e a votação da matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros, por unanimidade de votos, 
deliberaram: (i) Diante da deliberação feita na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada na presente data, alterando a estrutura da Diretoria, aprovar os remanejamentos dos 
Srs. Paulo Sérgio Coelho e José Efraim Neves da Silva, dos cargos de Diretores Administrativos 
integrantes do Bloco “A” para os cargos de Diretores sem designação específica e do Sr. José 
Mendes, do cargo de Diretor Operacional integrante do Bloco “B” também para o cargo de Diretor 
sem designação específica, no mandato em curso que se encerra no dia 02 de janeiro de 2028.  
(ii) Aprovar a eleição do Sr. Marcos Máximo de Novaes Mendonça, abaixo qualificado, para o 
ocupar o cargo de Diretor sem designação específica, no mandato em curso que se encerra no 
dia 02 de janeiro de 2028. (a) O diretor ora eleito, declara que está em condições de firmar, nos 
termos da legislação aplicável, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento prevista 
no artigo 147, § 4º, da Lei das S.A.. (b) O membro da Diretoria ora nomeado será investido em 
seu cargo na presente data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse a ser lavrado e 
anexado a esta ata, contendo a declaração de desimpedimento, nos termos acima, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. (iii) Em vista das deliberações tomadas nos itens acima, a 
Diretoria passa a ser composta da seguinte forma: Diretores sem designação específica: Paulo 
Sérgio Coelho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 426.172 IIPC/MG e inscrito no CPF/MF sob nº 162.329.256-53, domiciliado na cidade de 
São Paulo, na Rua Funchal, nº 551, 10º andar, Vila Olímpia, Estado de São Paulo, CEP 04551-
060; José Efraim Neves da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 3.800.555-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 080.434.698-49, 
domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua Funchal, nº 551, 10º andar, Vila Olímpia, Estado de 
São Paulo, CEP 04551-060; José Mendes, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 12.770.994-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 038.229.838-10, domiciliado 
na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Pereira Barreto, nº 
1479, sala 1103, Edifício Helbor Trilogy Office, Baeta Neves, CEP 09751-000; e Marcos Máximo 
de Novaes Mendonça, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 08.213.736-5 e inscrito no CPF/MF sob nº 004.709.737-06, domiciliado na cidade 
de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Pereira Barreto, nº 1479, sala 1103, 
Edifício Helbor Trilogy Office, Baeta Neves, CEP 09751-000. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, lavrando-se 
a presente ata, a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Bernardo do Campo (SP), 03 de julho de 2025. 
Mesa: Joaquim Constantino Neto – Presidente; Ricardo Constantino – Secretário. Conselheiros 
Presentes: Joaquim Constantino Neto; Ricardo Constantino; Constantino de Oliveira Júnior; 
Henrique Constantino. Diretores Remanejados: José Mendes; Paulo Sérgio Coelho; José 
Efraim Neves da Silva. Diretor eleito: Marcos Máximo de Novaes Mendonça. JUCESP nº 
253.290/25-9 em 21/07/2025 - Aloizio E. Soares Junior – Secretário Geral.

ESTRE SPI AMBIENTAL S.A. 
CNPJ: 10.541.089/0001-57 - NIRE: 35.3.0037566-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2025
Aos 16/05/2025, às 10hs., na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Diretor Presidente: Hamilton Libório Agle, Secretário: 
Ricardo Gonçalves Sottomayor Barbosa. Deliberações Unânimes: (i) A constituição de uma Filial no município de Sinop, Estado do Mato 
Grosso, estabelecendo-se no endereço que segue: Rua das Leucenas, nº 75, Lote 04 e 05, Quadra 106, Setor Comercial, CEP 78550-132. 
(ii) A alteração da redação do ARTIGO 2º em seu Parágrafo Único, diante da constituição da nova filial acima especificada, passando a 
viger com a seguinte redação: (a) “Município de Araraquara, Estado de São Paulo, à Avenida Mario Zampieri, n° 1.169, Vila Renata (Vila 
Xavier), CEP 14.810-000, NIRE nº 35.903.864.672 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0004-08; (b) Município de Curitiba, Estado do Paraná, à 
Rua João Negrão, nº 1.517, Rebouças, CEP 80.230-150, NIRE n° 41902004828 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0003-19; (c) Município de 
Sertãozinho, Estado de São Paulo, à Avenida Nelson Benedito Machado Pontal, nº 2666, CINEP - Cidade Industrial e Empresarial, CEP 
14176-110, NIRE n° 35.903.864.699 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0002-38; (d) Município de Marabá, Estado do Pará, à Rua Sororó, Km 2, 
S/N, Bairro da Liberdade, CEP 68.500-005, NIRE n° 15999800631e CNPJ/MF n° 10.541.089/0006-61; (e) Município de Curitiba, Estado 
do Paraná, à Rua João Bettega, nº 5.480, Cidade Industrial, CEP 81350-274, NIRE n° 52.900.667.071, CNPJ/MF n° 10.541.089/0005-80; 
e (f) Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, Rua dos Manacás, nº 1609, Setor Industrial Sul, CEP 78550-001, cujos NIRE e CNPJ 
serão constituídos através deste ato.” (iii) A consolidação do Estatuto da Companhia, que passa a vigorar conforme descrito no Anexo I 
a este instrumento. Nada mais. Ribeirão Preto/SP, 16 de maio de 2025.
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
Jucesp nº 186.385/25-0 em 19/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

ESTRE SPI AMBIENTAL S.A. 
CNPJ: 10.541.089/0001-57 - NIRE: 35.3.0037566-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2025
Aos 25/06/2025, às 10hs., na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Hamilton Libório Agle, Secretário: Ricardo 
Gonçalves Sottomayor Barbosa. Deliberações Unânimes: (i) Estabelecer que a Filial no município de Sinop, Estado do Mato Grosso, 
na Rua das Leucenas, nº 75, Lote 04 e 05, Quadra 106, Setor Comercial, CEP 78550-132, NIRE n.º 5192006736-2, CNPJ/MF n° 
10.541.089/0007-42, se limitará, por ora, a exercer as atividades de Coleta e Transporte, com base no CNAE 38.11.4-00 - Coleta de 
resíduos não perigosos. (ii) A alteração da redação do ARTIGO 2º em seu Parágrafo Único, diante da limitação das atividades da Filial 
do Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, NIRE n.º 5192006736-2, CNPJ/MF n° 10.541.089/0007-42, que passará a viger com 
a seguinte redação: (a) “Município de Araraquara, Estado de São Paulo, à Avenida Mario Zampieri, n° 1.169, Vila Renata (Vila Xavier), 
CEP 14.810-000, NIRE nº 35.903.864.672 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0004-08; (b) Município de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua João 
Negrão, nº 1.517, Rebouças, CEP 80.230-150, NIRE n° 41902004828 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0003-19; (c) Município de Sertãozinho, 
Estado de São Paulo, à Avenida Nelson Benedito Machado Pontal, nº 2666, CINEP - Cidade Industrial e Empresarial, CEP 14176-110, 
NIRE n° 35.903.864.699 e CNPJ/MF n° 10.541.089/0002-38; (d) Município de Marabá, Estado do Pará, à Rua Sororó, Km 2, S/N, Bairro 
da Liberdade, CEP 68.500¬-005, NIRE n° 15999800631e CNPJ/MF n° 10.541.089/0006-61; (e) Município de Curitiba, Estado do 
Paraná, à Rua João Bettega, nº 5.480, Cidade Industrial, CEP 81350-274, NIRE n° 52.900.667.071, CNPJ/MF n° 10.541.089/0005-80; 
e (f) Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, Rua das Leucenas, nº 75, Lote 04 e 05, Quadra 106, Setor Comercial, CEP 78550-132, 
NIRE n.º 5192006736-2, CNPJ/MF n° 10.541.089/0007-42, se limitará, por ora, a exercer as atividades de Coleta e Transporte, com base 
no CNAE 38.11.4-00 - Coleta de resíduos não perigosos.” (iii) A consolidação do Estatuto da Companhia, que passa a vigorar conforme 
descrito no Anexo I a este instrumento. Nada mais. Ribeirão Preto/SP, 25 de junho de 2025. 
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
Jucesp nº 237.955/25-8 em 01/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício 

Estre SPI Ambiental S.A. - Em Recuperação Judicial.
CNPJ/MF nº 10.541.089/0001-57 - NIRE 35.3.0037566-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE JANEIRO DE 2025
Aos 08/01/2025, às 10h30min, na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Hamilton Libório Agle, Secretário: 
Ricardo Gonçalves Sottomayor Barbosa. Deliberações Unânimes: (i) a reeleição dos atuais membros da atual Administração, em 
seus respectivos cargos, para um novo mandato com prazo de 02 anos com início em 01/012025, da seguinte forma: Sr. Hamilton 
Liborio Agle, RG nº 458327069 SSP/BA, CPF nº 580.300.265-87, como Diretor Presidente; Sr. Antônio Carlos Leonel de Carvalho, 
RG nº 77.741.70-4 SESP/PR, o CPF nº 032.478.949-18, como Diretor Sem Designação Específica e Sr. Ricardo Goncalves Sottomayor 
Barbosa, RG nº 5747788 SESP/PR, CPF nº 029.090.729-24, como Diretor Sem Designação Específica, conforme Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 03/05/2024, devendo permanecer investidos nos seus cargos até a investidura de seu respectivo sucessor; 
e (b) Ratificar todos os atos de gestão praticados pelos Diretores ora reeleitos no período compreendido entre o dia 01/01/2025 e a data 
desta Assembleia. Nada mais. Ribeirão Preto, 08 de janeiro de 2025. 
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
Jucesp nº 45.282/25-0 em 28/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Sanovo Greenpack 
Embalagens do Brasil Ltda.

CNPJ/MF 61.585.931/0001-93 - NIRE 35214206024
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 24 de Julho de 2025

Data, Hora e Local: Aos 24 dias do mês de julho de 2025, às 14:00 horas, na sede social da Sanovo 
Greenpack Embalagens do Brasil Ltda., localizada no município de Sorocaba, estado de São Paulo, à Rua 
Paulo Varchavtchic, nº 431, sala 01, bairro Aparecidinha, CEP 18087-191 (“Sociedade”). Convocação 
e Presença: Tendo em vista o comparecimento da totalidade dos sócios quotistas da Sociedade, e de 
acordo com o § 2º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, foram dispensadas as 
formalidades de convocação. Composição da Mesa: Presidente: Roberto Companys Galli; e Secretário: 
Flavia Zilio de Souza. (i) Ordem do Dia: Deliberações: (i) reduzir o capital social da Sociedade de forma 
desproporcional à participação de cada sócio quotista, uma vez que o capital social se encontra excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II; (ii) consignar que a redução do capital 
social da Sociedade somente se tornará eficaz após o decurso do prazo de 90 dias para a oposição dos 
credores quirografários, contados da data de publicação da presente ata; (iii) alterar o Artigo 5º, item 5.1., 
do Capítulo II do contrato social da Sociedade em decorrência da redução do capital social; e (iv) autorizar 
a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas. 
Deliberações: Instalada a reunião, os sócios quotistas da Sociedade, após análise da matéria constante 
da ordem do dia, resolvem, por unanimidade: (i) Preliminarmente, os sócios quotistas esclareceram que: 
(a) conforme deliberado na Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade, arquivada sob o nº 
85/25-9 na JUCESP, em sessão de 02 de janeiro de 2025, o capital social da Sociedade foi aumentado de 
R$ 69.506.986,00 (sessenta e nove milhões, quinhentos e seis mil, novecentos e oitenta e seis reais) para 
R$ 231.749.828,00 (duzentos e trinta e um milhões, setecentos e quarenta e nove mil, oitocentos e vinte 
e oito reais), um aumento, portanto, de R$ 162.242.842,00 (cento e sessenta e dois milhões, duzentos 
e quarenta e dois mil, oitocentos e quarenta e dois reais), mediante a emissão de 162.242.842 (cento e 
sessenta e duas milhões, duzentas e quarenta e duas mil, oitocentas e quarenta e duas) novas quotas com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas pela sócia Project A/S, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Odense, Dinamarca, no endereço Havnegade 
36, 5000, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 23.590.683/0001-80; e (b) o aumento de capital ocorreu 
mediante a conversão dos mútuos realizados em 15 de maio de 2023,16 de maio de 2023, 09 de janeiro 
de 2024, 01 de fevereiro de 2024, 05 de fevereiro de 2024, 11 de março de 2024, os quais, em conjunto, 
somam R$ 137.701.938,95 (cento e trinta e sete milhões, setecentos e um mil, novecentos e trinta e 
oito reais, e noventa e cinco centavos), bem como os juros apropriados relativos aos mútuos em questão, 
os quais somam, em conjunto, R$ 24.540.902,72 (vinte e quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, 
novecentos e dois reais, e setenta e dois centavos). Considerando, contudo, que, por um lapso, a Sociedade, 
em decorrência dos mútuos, assumiu indevidamente o ônus pelo imposto de renda retido na fonte no valor 
de R$ 3.681.135,41 (três milhões, seiscentos e oitenta e um mil, cento e trinta e cinco reais e quarenta 
e um centavos); os sócios quotistas deliberam por aprovar a redução desproporcional do capital social da 
Sociedade, de R$ 231.749.828,00 (duzentos e trinta e um milhões, setecentos e quarenta e nove mil, 
oitocentos e vinte e oito reais) para R$ 228.068.692,00 (duzentos e vinte e oito milhões, sessenta e oito 
mil, seiscentos e noventa e dois reais), representando uma redução de R$ 3.681.136,00 (três milhões, 
seiscentos e oitenta e um mil, cento e trinta e seis reais), mediante o cancelamento de 3.681.136 (três 
milhões, seiscentas e oitenta e uma mil, cento e trinta e seis) quotas de titularidade da Project A/S. (ii) As 
deliberações aprovadas acima somente se tornarão eficazes após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, 
para a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da presente ata, desde que não 
haja oposição de qualquer credor; ou caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento 
da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor; (iii) Aprovam em decorrência do quanto deliberado nos 
itens acima, a alteração do Artigo 5º, item 5.1., do Capítulo II do contrato social da Sociedade, passando 
a participação societárias dos sócios quotistas serem as seguintes: “Artigo 5º 5.1. O capital da Sociedade 
é de R$ 228.068.692,00 (duzentos e vinte e oito milhões, sessenta e oito mil, seiscentos e noventa e 
dois reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. O capital da Sociedade é 
representado por 228.068.692 (duzentas e vinte e oito milhões, sessenta e oito mil, seiscentas e noventa 
e dois) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas da seguinte forma: Só-
cios: Project A/S - Nº Cotas: 228.068.691 - Valor - R$: R$ 228.068.691,00; Sócios: Hartmann Finance 
A/S - Nº Cotas: 1 - Valor - R$: R$ 1,00; Total do Capital Social: Nº Cotas: 228.068.692 - Valor - R$: R$ 
228.068.692 ,00. (iv) Autorizam a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efe-
tivação das deliberações propostas na presente reunião. Encerramento e Aprovação da Ata: nada mais ha-
vendo a ser tratado, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada 
e assinada por todos os sócios quotistas. Mesa: Presidente: Roberto Companys Galli; Secretário: Flavia Zilio 
de Souza; Sócios Quotistas: Hartmann Finance A/S e Project A/S. Sorocaba - SP, 24 de julho de 2025.

BIOTHERMAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ nº 28.561.839/0001-18 - NIRE nº 35300540093

EDITAL DE 1ª e 2ª CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da Biothermal Importa-
ção e Exportação S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ocorrer em 31/07/2025, às 11h00 
em 1ª Convocação com a presença de titulares de, no 
mínimo, 3/4 (três quartos) do capital social do capital ou 
em 2ª Convocação às 12h00, com qualquer número, 
nos termos do art. 1.074, caput, do Código Civil, de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma digital Mi-
crosoft Teams (“Plataforma Digital”), acessível pelo link 
https://abrir.link/RUSzJ a ser tida como realizada, para 
os fins do art. 1º, § 3º da Instrução Normativa DREI nº. 
49/2020, na sua sede social, situada à Avenida Piracema, 
1341, Galpão 2, Barueri, SP, CEP 06460-030, para deli-
berarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar 
sobre a ineficácia do Contrato de Compra e Venda de 
ações da Positive para a FTTM que constou da Assem-
bleia Geral de 25/04/2023; (ii) Deliberar sobre o cance-
lamento da emissão de título de dívida, na forma de de-
bênture no valor de 35 milhões aprovada na Assembleia 
Geral de 25/04/2023; (iii) Destituição do Atual Diretor 
Financeiro e Eleição do Diretor Financeiro indicado pela 
Positive; A Plataforma Digital escolhida pela Sociedade 
para realização da AGE atende todas as exigências pre-
vistas no art. 6º da Instrução Normativa DREI nº. 49/2020, 
entre as quais, assegura o registro de presença do sócio 
e o exercício do seu direito a voto. 
POSITIVE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA

Ramon Ferreira Zimerer

Fidia Administração e Participação Ltda
CNPJ nº 48.768.345/0001-16

Cancelamento de Publicação
Conforme legislação vigente, o único sócio da Sociedade Unipessoal Ltda Fidia Administração e Participação 
Ltda, com sede e foro no Estado de São Paulo, na Rua Senador César Lacerda de Vergueiro, 257, apto. 223, 
Sumarezinho, São Paulo/SP, registrada na JUCESP nº 35205186555, CNPJ nº 48.768.345/0001-16, decide cancelar 
a publicação realizada em 29/05/2025, nos Jornais Diário Oficial e Gazeta de SP, onde havia sido deliberada a 
redução do Capital Social, a qual não será mais efetivada. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131461-69.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Daniel Furtado, CPF nº 39350346000155 e DFP Soluções Digitais Em Ti Ltda, CNPJ nº 15400289000103,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lanse Digital Ltda, alegando em síntese
que os requeridos retiveram o valor de R$ 156.864,43 referente aos infoprodutos já comercializados na plataforma
digital, sem transferência ao autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2025. K-23e24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0218038-29.2007.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Danilo Mansano Barioni, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ROSELI FONSECA PONTES DEARO, CPF 889.926.678-68 e EDSON JOSÉ DEARO, CPF 361.321.108-
44,réus ausentes, em local incerto e não sabido, e eventuais interessados, bem como seus eventuais sucessores, que
a PREVI ajuizou a ação de execução de título extrajudicial de nº 0218038-29.2007.8.26.0100, visando a restituição
de valores mutuados em função do inadimplemento do contrato de financiamento imobiliário firmado entre as partes,
acostado aos autos do feito em tela e cujo débito exequendo, conforme registrado na petição inicial, era de R$129.041,32
(base Agosto/2007). Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos réus supramencionado para,
no prazo de 03 (três) dias a teor do artigo 829 do Código de Processo Civil, efetuar o pagamento dos valores
devidamente atualizados, além de honorários advocatícios no percentual de 5%, ou, ainda, apresentar embargos
à execução no prazo de 15 (quinze) dias consoante artigo 914 Código de Processo Civil, tudo a contar do primeiro
dia útil seguinte ao prazo de 20 (vinte) dias úteis, sob pena de inertes, dar-se regular prosseguimento à execução.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 08 de julho de 2025. K-23e24/07

Edital De Citação - Prazo De 20 (Vinte) Dias. Processo Nº 1009092-24.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Nardelli, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a(o) Do Peso Transporte Pesado E Logistica LTDA - Na Pessoa Da Sócia Cibele Olah De Aquino Masseo,
CNPJ 31.246.519/0001-88, que lhe foi proposta uma ação de Monitória - Assunto DIREITO CIVIL, por parte de
Eskelsen Super Recap de Pneus Comércio e Serviços Ltda., com o valor de R$ 2.361,35, atualizado em 29/05/2024
16:16:35. Encontrando-se a(o) ré(u) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para
pagamento da quantia reclamada, devidamente atualizada, bem como de honorários advocatícios fixados em 5% do
valor da causa, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701 do CPC), caso em que ficará isento(a) do pagamento das custas
processuais (art. 701, § 1º, do CPC). Nesse mesmo prazo, poderá oferecer defesa, através de embargos (art. 702
do CPC). Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2025. K-23e24/07

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1026084-09.2019.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Gustavo Esteves Ferreira, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a(o) Roseneide Rafaldini Sant’anna, Brasileira, Casada, Empresária, RG 20.568.111-6, CPF 096.530.448-50, com
endereço à Rua Joao Guimaraes Rosa, 200 OU 580, Apto 33, Bloco 11, Veloso, CEP 06160-040, Osasco - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Auto Posto Trevo de Tatuí Ltda., alegando em síntese: ser credora
de R$ 1.600,00 e não conseguiu obter seu crédito forma amigável. Por isso, a Requerente propõe esta ação
pleiteando o adimplemento da obrigação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
Mais. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 27 de maio de 2025. K-23e24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004549-37.2022.8.26.0108 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Judicial, do Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr(a).
Renato dos Santos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSULTE EDITORA E DISTRIBUIDORA
DE LIVROS E REVISTAS EIRELI, CNPJ 19214191000112, com endereço à Astorga, 980, Vila
Guilhermina, CEP 03542-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de D’arthy Editora e Gráfica Ltda., alegando em síntese: Ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$1.164.598,91 (abr/24 - fls.
110) decorrente das notas fiscais nºs 354830, 357834, 359685, 360532 e 360533. Estando a
coexecutada em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias pague o débito,
podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito
de 30%, incluindo custas e honorários, requerendo o parcelamento em até 06 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertida de que no
caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Cajamar, aos 18 de julho de 2025. K-23e24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051137-63.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andre
Salomon Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAYCON SOARES DOS SANTOS, CPF 09231289640, com
endereço à Rua Alice Camilo Andrade, 1, São Geraldo, CEP 35520-332, Nova Serrana - MG, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Adidas Ag e outros, para que se abstenha, imediatamente, de
fabricar, distribuir, expor a venda, vender, divulgar, a qualquer meio que ao público se revele, produtos piratas que
reproduzam as marcas adidas e reebok e variações (nominativas, mistas e figurativas),. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18
de junho de 2025 K-23e24/07

5ª Vara Cível5ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1004468-70.2025.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de São Caetano
do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Dagoberto Jeronimo do Nascimento, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Cesar
Gusukuma, Maria Aparecida Garcia Gusukuma, Celso Gusukuma, Norma Gusukuma, Delia Gusukuma, Roland Camille
Hopman, Cristina Gusukuma e Luis Gusukuma ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando USUCAPIR imóvel descrito
como terreno situado a Av. Goiás, 1682/1684, Santa Paula, São Caetano do Sul/SP, CEP 09521-300, com perímetro
de 46,03m e área total de 129,62m², transcrito sob o nº 14.483 (atual matrícula nº 43.592) no 1º Cartório de Registro
de Imóveis de Caetano do Sul, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de
20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Caetano do Sul, aos 10 de julho de 2025. K-23e24/07

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.354.047, em 19 de maio de 
2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ZUNDI MURAKAMI, 
brasileiro, agricultor, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.266.624-2-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 591.151.498-20, e sua mulher  MIYOKO MURAKAMI, brasileira, agricultora, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 5.636.560-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 032.576.898-
61, casados sob o regime da comunhão de bens, anteriormente a vigência da Lei nº 6.515/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Satélite Ariel, nº 198, Jardim Casagrande, CEP 
04858-490, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus 
antecessores desde 1989, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda 
e Compra com Promessa de Cessão de Direitos datado de 14 de junho de 2019; posse essa que 
se refere ao IMÓVEL RURAL denominado SÍTIO MURAKAMI ORGÂNICOS situado na Rua Tadao 
Inoue, nº 5.491, antigo nº 802, antiga Estrada Velha da Colônia, Distrito de Parelheiros, com área de 
superfície de 47.000,00m², imóvel esse cadastrado no Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA – sob o nº 951.080.867.837-4; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme a transcrição nº 34.204 do 1º Cartório de Registro de Imóveis. Esta publicação é feita 
para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
ABRAHÃO REIMBERG, ANGELINA REIMBERG DE BORBA, MARIA REIMBERG DA SILVA, 
LOURDES REIMBERG, MARIA BENEDITA REIMBERG, JANDIRA GUILGER REIMBERG, NEUSA 
REIMBERG DE SIQUEIRA, CARLOS REIMBERG, ADELINO REIMBERG, JAIR REIMBERG, 
MARIO TADASHI NAKAMURA, MARINA MITIKO NAKAMURA, CLAUDIO RICHARD FUJIMOTO, 
CARLOS ELIAS, FUAD SAFAD, ANIBAL MAURICIO RODRIGUES, e SONIA APARECIDA BORBA, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de 
Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda 
a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 22 de julho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.486.977, em 28 de setembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por DALVANIR FREIRIA 
PEIXOTO, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.234.275-1-SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF n° 116.494.908-01, com aquiescência de seu marido JOSE CARLOS SOARES 
PEIXOTO, brasileiro, taxista, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.619.281-4-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF n° 684.047.358-91, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Pedro Leolino Mariz, n° 125, Vila França – CEP 05776-480, a 
qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1997, adquirida através de 
Instrumento particular de compromisso de venda e compra, datado de 20 de setembro de 1997; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 164,54m² situado na Rua Pedro 
Leonino Mariz, n° 125, antiga Rua D, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 
13 da quadra “D”, do loteamento denominado “Vila Elisa”, Bairro de Vila França, no 29º Subdistrito 
– Santo Amaro, com área de 125,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, 
pelo contribuinte sob o nº 169.173.0191-3. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos 
os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos BENEDITO BORBA DE ARAÚJO, ANA 
DA CONCEIÇÃO BORBA DE ARAÚJO, MARCOS BORBA DE ARAÚJO DYBWAD, ANA KAREN 
BORBA DE ARAÚJO DYBWAD FOSSA, ARNALDO XAVIER FERNANDES CAMACHO, GLORIA 
DIAS CAMACHO, CARLOS ALBERTO COLONNA ROMANO, VICTORIA COLONA ROMANO, 
FRANCISCO XAVIER FERNANDES FILHO, MARIA PESCE CAMACHO, FRANCISCO XAVIER 
FERNANDES CAMACHO, JOÃO ROBERTO FERNANDES CAMACHO, ELISA MARIA FERNANDES 
CAMACHO SOARES MACEDO, ZILDA BORBA DE ARAÚJO, OLINDA CAMACHO COLONNA 
ROMANO, MARIA DE WILSON FERREIRA DA CRUZ, MARIA DE FATIMA PAIXÃO DA CRUZ, 
FREPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, ARLINDO DE FREITAS, e CESAR 
FREURA oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 22 de julho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.495.171, em 22 de novembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARIA APARECIDA VARO, 
brasileira, divorciada, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 6.076.148-9-SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF n° 041.336.098-91, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Carlos Roberto 
Barreiro n° 100, Jardim Jaú, CEP 04688-020, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, desde 1996, adquirida através de Compromisso Particular de Cessão de Direitos, 
datado de 28 de outubro de 1966; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 
212,04m², situado Rua Carlos Roberto Barreiro n° 100, antiga Rua Camutanga, antes Rua Dois, e seu 
respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 43 da quadra única do loteamento denominado 
“Jardim Juá”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 127,92m², imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 090.347.0037-2. Esta publicação é feita 
para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ 
VELASQUES VARGAS, IRACEMA GUERRERO VELASQUES, FERNANDO PERES, ADELAIDE 
CONCEIÇÃO PERES, FRANCISCO GOMES GARCIA ou FRANCISCO GOMEZ GARCIA, MARIA 
AGUILERA DOS REIS GARCIA, MANOEL MAZORRA CONDE, SARA LEOCINIO CONDE ou 
SARA LEONCINIO CONDE, ÉRICO CASANOVAS FRANÇÓIS, ELADIA GALDEANO FRANÇÓIS, 
MAXIMINO GALDEANO, PALMYRA GUERRERO GALDEANO, ALCIDES GUERREIRO, JUREMA 
DA SILVA PORTO ou JUREMA PORTO GUERREIRO, ARLINDO GUERREIRO GALDEANO ou 
ARLINDO GUERRERO GALDEANO, CARLOS FUMIO NAGAWA, DAIR PERCE, MAURO CANSI, 
DIRCE BUSCO CANSI, WALTER EUGÊNIO, VILMA PERCE EUGÊNIO, EDSON FERREIRA DE 
ABREU, VERA LÚCIA MARINI, MARCELO LUÍS KITAJIMA, e VANIA MARIA MOURA MENDONÇA 
KITAJIMA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 23 de julho de 2025. O Oficial Substituto.

PENITENCIÁRIA DR. SEBASTIÃO MARTINS 
SILVEIRA DE ARARAQUARA

AVISO DE ABERTURA
Encontra-se aberto na PENITENCIÁRIA SEBAS-
TIÃO MARTINS SILVEIRA, PREGÃO ELETRÔNICO 
número 90054/2025, destinado a aquisição de Mate-
riais de Construção, do tipo MENOR PREÇO, a rea-
lização da sessão pública será na data 05/08/2025, 
às 09h00, no correio eletrônico: www.comprasnet.
gov.br. O Edital estará disponível em sua integra para 
leitura e impressão no correio eletrônico: www.gov.br/
pncp, seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS 
DE CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado 
junto a Penitenciaria Sebastião Martins Silveira, sito à 
Avenida Francisco Vaz Filho, nº 4055, CEP: 14810-
900, Jardim Pinheiros - Araraquara/SP, eventuais 
contatos poderão ser realizados através do telefone: 
(16) 3337-6119 ou pelo e-mail: Adm@snsararaquara.
sap.sp.gov.br ou araquara.nfs@gmail.com.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.526.699, em 31 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por EDSON PEREIRA DOS 
SANTOS, condutor escolar, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.310.784-6-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob n° 073.635.498-00, casado pelo regime da comunhão parcial de bens na vigência 
da Lei Federal n° 6.515/77, com ANDREIA SILVA DOS SANTOS, professora substituta, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 25.104.758-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 146.917.838-90, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Matsuichi Wada, n° 380, Balneário Mar Paulista, CEP 
04463-060, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seu 
antecessor desde 1995, adquirida através de instrumento particular de compromisso de compra e 
venda datado de 20 de setembro de 2021; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída 
de 225,20m² situado na Rua Matsuichi Wada, n° 380, e seu terreno com área de superfície de 
235,00m², correspondente a parte do lote nº 11 da quadra “B”, no loteamento denominado “Balneário 
Mar Paulista”,  no 29° Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, em área maior, pelo contribuinte sob o nº 121.193.0006-1. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos LUIZ CARLOS 
MARCELLI, IVANI TEIXEIRA MARCELLI, JOSÉ BOLGUESE, BGL INCORPORADORA SPE 
LTDA, JOSÉ MARIA DE SOUZA LOPES, MARIA DAS GRAÇAS BRAGA MORAES, e GEOVANO 
LUIZ GONZAGA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face 
ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o 
procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 22 de julho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015737-64.2016.8.26.0002/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
VANDERLEI ANTONIO GOMES, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG15.196.163-3, CPF 083.150.768-33, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença, movida por ROBERTO MASSAO YAMAMOTO, CPF 088.362.158-40. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quan�a de 61.546,96 (09/2022), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
in�mação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2025.      P-23e24/07

Publique em 
jornal de grande 
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Ligue já: 
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